
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITl-MA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PRAÇA FELINTO FARIAS, S/N, CENTRO 

CNPJ N" 06.117.071/0001-SS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N" 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 004/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 160/2023 

O MUNICÍPIO DE BUR1T1, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por meio 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS inscrita no CNPJ/MF 06.117.071/0001-55. 
com sede na PRAÇA FELINTO FARIAS, S/N, bairro CENTRO, BURITI - Estado do Maranhão, neste ato 
Representada pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS a Sra. ANA CRISTINA 
ARAUJO CARDOSO, brasileiro(a), portador(a) do A.G nº 001048651980- SSP/MA e inscrito(a) no CPF 
sob nº 983.516.133-04, residente neste Município de BUAITl-MA, neste ato denominado simplesmente 
ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
004/2023, tudo em conformidade com o processo administrativo nº 160/2023, nas cláusulas e condições 
constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE 
registrar os preços da empresa E O LESSA EIRELI - FCK EMPREENDIMENTOS. INSCRITA NO CNPJ 
COM O Nº 07.221.670/0001-87, COM SEDE NA RUA JOÃO CORREIA ARAÚJO, S/N, CENTRO. 
MIRANDA DO NORTE- MA, CEP:65.495.000, FONE (98) 983107427, E­
MAIL:FCKEMPREENDIMENTOS@GMAIL.COM, POR SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR. EDUARDO 
OLIVEIRA LESSA. PORTADOR DA CÉDULA DE IDENTIDADE Nº 0303951120058 SSP/MA E CPF Nº 
032.378.583-23, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata 
de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis Federais nº 8.666/93, 
10.520/2002, Decreto Federal nº 7.892/2013 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para Futuras 
Contratação De Empresa Especializada Na Prestação Dos Serviços De Locação De Máquinas Pesadas em 
regime de Horas, Para atender as necessidades da Prefeitura Municipal De Buriti-Ma, conforme 
especificações do Termo de Referência - Anexo 1 do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
nº 006/2023, constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico 
nº004/2023 para Registro de Preços nº 006/2023, completando-a para todos os fins de direito, 
independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - OOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos tennos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico nº 
004/2023 - Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITl-MA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PRAÇA FELINTO FARIAS, S/N, CENTRO 

CNPJ N° 06.117.071/0001-SS 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COM PÁ CARf3EGADEIRA DE 
RODAS, COM PESO OPERACIONAL MINIMO DE 11 

TONELADAS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 130HP, 2.160 
CAPACIDADE MÍNIMA DA CAÇAMBA DE 1,5Ms, ANO DE 

FABRICAÇÃO DE 201 O NO MINIMO. 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COM TRATOR ESTEIRAS 
COM RIPER/ESCARIFICADOR COM PESO 

2 160 
OPERACIONAL MiNIMO DE 14 TONELADAS, POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 130HP, ANO DE 2010 NO MINIMO. 

i::XECUÇÀO DE SERVIÇOS DE ESCAVADEIRA 
HIDRAULICA.SOBRE ESTEIRAS: ANO DE FA.BRICAÇÂO 

2010 NO MINIMO, PESO OPERACIONAL MINIMO DE 2.160 
15.000 KG, CAÇAMBA f>.!O MÍNIMO 1.00 Mº, POTENCIA 

BRUTA MINIMA DE 125HP, 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COM ROLO COMPACTADOR 
VIBRATÓRIO COM PÉ DE CARNE~RO (INSTALADO}, 

COM PESO OPERACIONAL MINIMO DE 10,5 2. 160 
TONELADAS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 90HP, ANO DE 

FABRICAÇÃO ACIMA DE 2010. 

EXECUÇÃ<;:i DE SERVIÇOS COM RETROES~AVADEIRA 
COM TRAÇAO 4X4, PESO OPERACIONAL MINIMO DE 07 

TONELADAS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 85HP, 2. 160 
CAPACIDADE MÍNIMA DA CAÇAMBA FRONTAL DE 0,95 

M•, ANO DE FABRICAÇAO ACIMA DE 201 O. 

EXECUÇAO DE SERVIÇOS COM MOTONIVELADORA, 
COM PESO OPERACIONAL MINIMO DE 16 (DEZESSEIS} 

2.160 
TONELADAS, POTENCIA MINIMA DE 170HP. CABINE 

FECHADA. ANO DE FABRICAÇAO ACIMA DE 2010. 

EXECUÇAO DE SERVIÇOS COM CAMINHAO PIPA PARA 
TRANSPORTE DE AGUA POTÁVEL E NÃO POTÁVEL, 

COM PBT MINIMO DE 23000 KG; TRAÇÃO 6X4; 
POTENCIA MINIMA DE 250 HP; TANQUE COM 

CAPACIDADE MINIMA DE 15000{QUINZE Mil) LITROS; 
REGUA DE AGUAÇÃO TRASEIRA

2 
ESPARGIDOR 1.080 

TRASEIRO DO TIPO RABO DE PAVAO, ESPARGIDOR 
DIANTEIRO DO TIPO BICO DE PATO, MANGUEIRAS DO 
TIPO BOMBEIRO, AUTO ABASTECIDO COM BOMBA DO 

TIPO HIDROSTATICA OU SIMILIAR, ANO DE 
FABRICAÇAO ACIMA DE 2000. 

CAMINHÃO BASCUl.ANTE TOCO - MOTOR A DIESEL 
COM POTÊNCIA MINIMA DE 160 CV E CAÇAMBA COM 

2. 160 
CAPACIDADE PARA 5 M3 , CAPACIDADE DE CARGA 

MÍNIMA 6350 KG 

UNID. V. UNITÁRIO 

Hora R$ 152,95 

Hora RS 143,79 

Hora AS 138,83 

Hora RS 118,23 

Hora RS 145,65 

Hora R$ 195.95 

Hora RS 87,65 

Hora RS 26,65 

----~··----
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PRAÇA FELINTO FARIAS, S/N, CENTRO 
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CAMINHÃO BASCULANTE TRUCADO 6X2 ·MOTOR A 
DIESEL COM POTtNCIA LIQUIDA MiNIMA DE 275 CV. 

EQUIPADO COM CAÇAMBA PARA 12 M3, CAPACIDADE 
MiNIMA ÚTIL DE 15000 KG 

2.160 Horn A$ 42.25 

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento. 

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão 
advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de 
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao 
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis 
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o 
disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VIGêNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O prazo de validade da Ala de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as 
eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso Ili do§ 3° 
do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 

5.1. Os produtos deverão ser entregues. na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Edital. 
Termo de Referência - Anexo 1 e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem 
que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os materiais deverão está em perfeita 
condições e de acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem devolvidos e 
exigidos sua substituição. 

CLÁUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos referente ao fornecimento dos materiais objeto da presente Ata será efetuado nos termos do 
edital da licitação e anexos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA 
EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo 
de que trata§ 1° no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alinea "d" do inciso li do art. 65 da Lei nº 
8.666193 ou redução dos preços praticados no mercado. 

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso U do ar!. 65 da Lei 8.666193, o 
Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITl-MA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PRAÇA FELINTO FARIAS, S/N, CENTRO 

CNPJ N' 06.117.071/0001-55 

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover 
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea ~dn do inciso li do caput 
do art. 65 da Lei nº 8.666. de 1993. 

7.5. Quando o preço registrado tornar·se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 

7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de 
Registro de Preços. adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura Municipal de BURITI para determinado item. 

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação económico-financeira, 
serão publicadas no Diário Oficial. 

CLÁUSULA OITAVA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de BURITI quando: 

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no 
mercado; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITl-MA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
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8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art. 87 
da Lei B. 666/93; 

8.1.5. For declarado inidõneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93; 

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7º, da Lei 10.520/2002. 

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos termos da 
legislação pertinente. em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei nº 8.666/93; 

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato supeiveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

8.4.1. Por razões de interesse público; ou 

8.4.2. A pedido do fornecedor. 

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando: 

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente 
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o pedido, para 
apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal. 

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando 
motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, obseivados os critérios estabelecidos na cláusula 
nona deste instrumento. 

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores, 
mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial. 

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada 
através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia 
subsequente ao da publicação. 

8.1 o. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do 
prazo de sua vigência. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA 

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a: 
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9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento 
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação; 

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e 
seus anexos; 

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e 
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 {cinco) dias corridos, a contar da notificação, 
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. e ainda pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante; 

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação; 

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. a contar da data da notificação, por 
produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos; 

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de preços, 
para representa-la sempre que for necessário. 

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os 
esclarecimentos necessários. 

9.1.1 O. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura. 

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

10.1. A Prefeitura compromete-se a: 

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive 
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente 
identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura; 

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais; 

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o envio 
da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor; -· .. - . 
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10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e 
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso; 

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital; 

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado; 

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações assumidas 
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados; 

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 

11. CLÁUSULA DE CIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO 
OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão 
Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a 
serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos materiais, decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata 
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto nº 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto nº 9.488, 
de 2018): 

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder. por órgão ou 
entidade, a SO~o (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3º do Decreto nº 7892, de 2013, alterado pelo Decreto nº 9.488. de 
2018): 

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22 do 
Decreto nº 7.892/2013: 

11.6.1. A Prefeitura Municipal de BURITI poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo previsto no§ 6° do artigo 22 do Decreto nº 7.892/2013, respeitando o prazo de vigênçia da ata, quando 
solicitada pelo órgão não participante. 

···----·------·-
Í.\BS. --·------. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITl-MA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PRAÇA FELINTO FARIAS, S/N, CENTRO 

CNPJ N" 06.117.071/0001-SS 

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS 

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia 
defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade 
com artigo 7° da Lei N.º 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos 
tennos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato 
ensejar. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela 
licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta. 

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula 
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência - Anexo 1 do Edital da 
Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, confonne decisão do Pregoeiro da Comissão 
Permanente de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa. 

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber. obedecidas as disposições previstas na Lei 
nº. 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal nº 7.892/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de BURITl-MA. 

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este 
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

BURITl-MA, 17 de fevereiro de 2023. 

%~~A~m@c~tf 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 

E0l($~ ·-·•·••·• ... ~-·.,,~· EIRHl:01211 ,.,,...,,,..,.,,.,. 
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~undamental, mesmo que a idade de nascimento scja nosterior a 31 de 
março. 
Parágrafo único. O dircito à continuidade do percurso csr.olar dc que 
trata cste artigo é da criança Independentemente da pcrmanência, ou 
dc cventual mudança ou transferência de instituição dc ensino. 
Art. 7g Estabelecer que as novas matriculas dc crianças na Educação 
Infantil e no Ensino Fundamental. para o ano letivo de 2023, sejam 
realizadas considerando a data dc cortc de 31 de man;o. reafirmada 
nesta Resolução. 
Art. 8g - Para comprovaç/io da frcquéncia da criança que completa a 
idade exigida para a matrícula ap6s a data de 31 de março de 2023, no 
momento do cadastro deverá ser apresentada C6pia da Portaria de 
Autorização de Funcionamento da \Jnid;idc cm que a criança 
frequentou a Educaç/io Infantil cm 2022. acompanhada de um dos 
seguintes documeritos: 
a. Relatório de acompanhamento do desenvolvimento da criança, 
coriforme artigo 31 da Lei ng 9394/96 dc Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional {LOS), com redação dada pela LC!i 12.796113: 
b. Declaração da Escola de Educaç/io Infantil com as informações 
refcren:es a matricula e frequência da criança em 2022. 
Parágrafo Único - A documcntação acima referida dcvcrti scr 
providenciada pela Escola frequentada pcla criança cm 2022 e assinada 
pelo Diretor de Esr.ola, ou pela Diretoria de Educação. nos r.asos de 
encerramento das atividades. 
Art. 9~ Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Municipal de 
Educação de Balsas. 
Art. lOg Esta Rcsolução entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário O!icia1 do Munic.fpio. revogadas as disposições cm contrário. 
SALA DAS SESSÕES PLENÁRIAS DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE BALSAS, em Balsas, 02 de fevereiro de 2023. 

lolanda Gouveia Rovani 
Presidente do Consclho Municipal de Educação 

Maria das Graças Lira dc At>reu c 
lane Vieira Miranda Martins 

Titular Raimundo Dias dos Reis 
Rosineide Pereira 

lolanda Gouveia Rovani 
Rosãngela Bispo Marx 
Maria Do Carmo Martins da Silva 

Maria do Socorro Silva de Sousa 
Teresinha Martins Silva Bonfim 
Maria Sônia Pereira da Silva 
Geraldo Dias de Araújo 

Zeneide Fernandes da Silva 
jolicl ferreira dc Oliveira 
Agrcpino Alves Martins 
Tuanny Dourado Ferreira Pereira 

Claudcne da Silva Morais. 
Maria Félix Cordeiro de Sousa 
Maria Ociária da Sitva Costa 

Publlcado por: GILBERTO SILVA VIEIRA 

Códigô idr.ntificador. 0013bee2267er.a572Jr.ffi035f/1 flla'J 

RESUL iADO LlE JULGAMENTO CONCORRENCJA PUBLICA N' 
13120?.2 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2022. 

A Comissi'lo Pemrnnentc de Licitação - CPL torna pübllco o resultado dr. 
julgamento da Concorrência Ptiblica. cujo objeto é a Contratação de 
empresa especiali7.ada em recuperação dc escradas vlcina!s, no 
município dr. Balsas/MA. decorrente do Convc'!nio SlCONV nç 
906313/2020, celebrado entrc o Ministério Do Desenvolvimento 
Regional - MOR Companhia Dc Or.senvolvimento Dos Vales Do Silo 
Francisco t Do Parnalba e a Prefeitura Municipal de Balsas - MA, 
conforme especificações, cor1diçôcs e quantidades contidas no projeto 
básico c edital. Empresa(s) Classiftcada(s): IRCON CONSTRUÇÕES 
LTDA, inscrita no CNPJ N' 12.140.88S/0001-03, menor preços globa! 
com valor de R$ 3.555.665,35 (três milhões quinhentos e 
cinquenta e cinco mll seiscentos e sessenta e cinco reais e 
trinta e cinco centavos). 

Balsas - MA. 16 ele tevr.reiro dr. 2023. 

Ana Maria Cilbral Br.mardes 
Presidente da CPL 

Publicado por: "TAIANY SA/llTOS CARVALHO 
Código identificador. Oa0da4beaf48660be33 38eca84af2 7Sa 

~E:SULTAOO l)f: JULGAMEtlTO PE N~ Oli2023. 

RESULTADO OE JULGAMENTO. PREGÃO ELETRÓNICO N2 
0312023. A Sr.cre;aria Municipal Permancntr. dr. Licitação e Contratos 
torna oúblico o resultado de julgamento do Registro de Preço para 
Futura e Eventual contratação de empresa para o fornecimento 
de carga de gás oxlgi!nlo medicinal e ar comprimido medicinal, 
visando atender às necessidades do Hospital Municipal Dr. 
Roosevelt Moreira Cury, UPA - Unidades de Pronto Atendimento 
e SAMU · Serviço de Atendimento Móvel de Urgi?ncia do 
Município de Balsas-MA. Vcncedor (es): INDUSTRIA GAS NEW 
EIRELI, CNPJ Nl! 33.626.63810001-91, ltem(s): 04. Valor Total: RS 
1.200.000,00(um milhão e duzentos mil reais) C! a empresa 
SANTE HOSPITALAR EIRELI, CNPJ N2 37.467.850/0001-04, 
!tem(sl: Ol,02,0l,05,06,07,08,09,10,11 e 12. Valor rota\: RS 
S.947.750,00 (cinco milhões novecentos e quarr.nta e sr.te mil 
setP.centos e cinquenta reais) .. Balsas - MA. 17 dc fevereiro de 
2023. Florenal 1 eles de Paula Ncto - Pregoeiro 

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO 
Côdrgo Identificador. 9d956bd3Sfdc5a740cf6095cbJ2e1 br.5 

PREFEITURA t.tUNICIPAL DE BURITI 

ATA OE REGISTRO OE PRE(O N" 00612023 PREGÃO El.El.RÓNICO N' 004/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 006'2023 
PREGÃO ELETRÓNICO Nº 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 160/2023 

O MUNICÍPIO DE BURITI, ESlADO DO MARANHÃO, pr.ssoa jurldlca de direito püblico intr.rno. por meio SECRETARIA MUNICIPAL DE AOMINISJ"RAÇÂO E 
FINANÇAS inscrita no CNPj/MF 06.117.071/0001-.'i.'i, com sede na PRAÇA FEUNTO FARIAS, S/N. bairro CENl'RO, BURITI - Estado do Maranhão, neste 
ato Rcpresentada pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e FINANÇAS a Sra. ANA CRISTINA ARAUJO CARDOSO. brasileiro(a), portador(a) 
do R.G no 001048651980- SSP/MA e inscrito(a) no CPF soh no 983.516.133-04, residente ncste Município de BURITl-MA, nestr. ato denominado 



simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO OE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÓNICO NV 00412023. tudo em conformidade 
com o processo administrativo nG 160/2023, nas cláusulas e condições constan:es do instrumento convocatório da licitaç:io supracitada, e a 
respectiva homologação. RESOLVE regis:rar os preços da empresa E o LESSA EIREU. FCK EMPREENOIMENlOS, INSCRITA NO CNPJ COM o NV 
07.221.670/0001·87, COM SEDE NA RUA JOÃO CORREIA ARAÚJO, S/N, CENlRO. MIRANDA DO NORTE· MA, CEP:65.495.000. FONE (98198310'1427, E· 
MAIL:FCKEMPREENDIMENTOS@GMAIL.COM. POR SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR. EDUARDO OLJVEIRA LESSA, PORTADOR DA CEOULA OE 
IDENTIDADE NV 0303951120058 SSPfMA E CPF NV 032.378.5113·23. atentlendo as condições previstas no ins:nimento convocatório e as constantcs 
desta Ata de Registro de Preços. sujeitando.se as partes às normas (Onstantr.s das Leis Federais nv 8.666193. 10.'.:120/2002, Decreto Federal n' 
7 .892(2013 e demais legislações aolicáveis. e cm conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJEl O 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condiçÕC!s gerais para o Registro de Preços para Futur11s Con;:rataç:'lo De Empresa Especializada Na 
Presta~ão Dos Serviços Oe Locação De Máquinas Pesadas em regime de Horas, Para atcnd(!r as necessidades da Pref!!itura Municipal De Buriti·Mil, 
conforme especificações do Termo de Referência -An!!xo 1 do Edital de Pregão Eletrõnico para Registro de Preços nv 006(2023, cons;i:ulndo assim, 
cm documento vinculativo e obrigacional às partes. 

Cl.ÂUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS IN l EGRANlES 

2.1. Faz p11rt!! integrante desta Ata todos os documf!ntos f! instn1ções que compà!!m o l'rf!gão l:lf!trõn;co nº004f2023 para Registro de Preços no 
006(2023, completando.a para :odos os hns de direito, indepcnd!!ntcmentc d!! sua transcrição, obngando·sc as partes em todos 05 seus termos. 

CLÂUSULA TERCEIRA- DOS PREÇOS REGISl RADOS 

3.1. Os pr!!ços dos produtos estao registrados nos :ermos da propos:a venc!!dora do Pregão Eletrõnico nº 004(2023 - Sistema de Registro de 
Preços. conform(! a tabela (s) abaixo: 

TEM tf:SPECIFICAÇÀO QUANTIDADE UNID. tv. UNITÁRIO 

~XECUÇÃO DE SERVIÇOS COM PÁ CARREGADEIRA DE 
jROOAS, COM PES? OPE~CIONAL MÍNIMO DE 11 

1 íONELAOAS, POTENCIA MINIMA OE 130HP. CAPACIDADE 2.160 Hora R$ 152.95 
~ÍNIMA DA CAÇAMBA DE l.SMJ, ANO DE fABRICAÇÃO OE 
~010 NO MINIMO. 

XECUÇÃO OE SERVIÇOS COM lRAlOR ESJ'EIRAS COM 

' 
IPER/ESCARIFICADOR COM PESO OPERACIONAL MiNIMO OE 

2.160 Hora RS 143,79 
14 TONELADAS. POTÊNCIA MiNJMA OE 130HP, ANO DE 2010 
NO MINIMO. 

'EXECUÇÃO OE SERVIÇOS DE ESCAVADEIRA HIORÃUUCA 

l 
f;OBRE ESTI:FRAS: ANO OE FABRICAÇÃO 2010 NO MÍNIMO, 

2.160 Hora RS 138,83 
!Peso OPERACIONAL MiNIMO DE 15.000 KG, CAÇAMBA NO 
~INIMO 1.00 Ml. POTENCIA BRUTA MÍNIMA DE 12SHP, 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COM ROLO COMPACTAOOR 

~ 
VIBRATÓRIO COM PEDE CARNEIRO (INST'ALAOO). COM PESO 

2.160 Hora RS llB,23 
O~ERACIONAL MiNIMO DE 10,5 TONE.LACAS. POli:NCIA 
MINIMA DE 90HP, ANO DE FABRICAÇAO ACIMA OE 2010. 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COM RETROESCAVADEIRA COM 
fRAÇÀO 4X4, PESO OPERACIONAL MiNIMO OE 07 

5 ONELAOAS, POTENCIA MÍNIMA DE 85HP. CAPACIDADE 2.160 Hora RS 145,65 
MÍNIMA DA CAÇAMBA FRONJ'Al OE 0,95 Ml, ANO DE 
FABRICAÇÃO ACIMA OE 2010. 

EXECUÇAO DE SERVIÇOS COM MOTONIVElAOORA. COM 

~ 
PESO OPERACIONAL M!Nlt~O DE 16 (DEZESSEIS) 

2.160 Hora RS 195.95 
T'ONELADAS, POl ENCIA MINIMA DE l 70HP. CABINE 
ECHAOA. ANO DE FABRICAÇAO ACIMA DE 2010. 
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XECUÇAO DE SERVIÇOS COM CAMINHAO PIPA PARA 
fRANSPORTE DE AGUA POTÁVEL E NÃO POTÁVEL, COM PBT 

INIMO DE 23000 KG; TRAÇÃO 6X4: POfENC!A MINIMA DE 
50 HP: TANQUE COM CAPACIDADE MINIMA DE 

15000(QUINZE MIL) LITROS: REGUA DE AGUA~O lRASEIRA, l OSO 
SPARGIDOR TRASEIRO DO TIPO RABO DE PAVAO, · 
"SPARGIDOR DlANJ'EIRO DO TIPO BICO DE PATO, 
ANGUEIRAS DO TIPO BOMBEIRO, AUTO ABASTECIDO COM 
OMBA DO TIPO HIDROSTATICA OU StMIUAR: ANO DE 
ABRICAÇAO ACIMA DE 2000. 

MINHÃO BASCULANTE TOCO - MOTOR A DIESEL COM 
Oll:NCIA MINIMA DE 160 CV E CAÇAMBA cor., CAPACIDADE .160 
ARA 5 M3. CAPACIDADE DE CARGA MiNIMA 6350 KG 

MINHÃO BASCULANTE TRUCADO 6X2 - MOTOR A DIESEL 
OM POl~NCIA LIQUIDA MfNIMA DE 27~ CV. EÇ>UIPADO COM 

2160 
ÇAMBA PARA 12 M3, CAPACIDADE MINIMA UTIL DE 15000 ' 

G 

Hora RS 87,65 

Hora RS 26,65 

Hora RS 42,25 

3.2. O preço contratado será fixo e lrrea]ustável, ressalvado o disposto na cláusula sêtima deste instrumento. 

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a hrmar contra:ações que deles poderão advir, facultada a realização de 
licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei nv 8.666/lgg3, 
mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possÍV<!ÍS alterações da presente ARP. serão 
publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o disposto no parílgra!o único do artigo 61, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO OE VlGl:NCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos. incluidas as eventuais prorrogações. contados a partir da 
da;:a de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso 111 do§ 39 do art. 15 da Lei no B.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - 00 FORNEOMENTO E LOCAL DA EN"IREGA 

5.1. Os produ:os deverão ser entregues, na especificação, quantidade r. pr.riodic.idade cspeclflcadas no Edital, Termo de Referência - Ariexo 1 e 
nesta ARP, sendo que a inobsr.rvânc\a destas condições Implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da !nadimplerite. Os 
materiais deverlio está cm perfeita c.ondiçôes e de acordo com o lermo de Refert'!ncia e a proposta aoresentada, sob pena de serem devolvidos e 
exigidos sua substituição. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENT"O 

6.1. Os pagamentos referente ao fornecimento dos materiais objeto da presente Ata será efetuado nos tr.rmos do edital da licitaçlio e ariexos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E 00 REEQUILiBRIO DA EQUAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA 

7 .1. A Ata de Registro de Preços nlio poderá sofrer acréscimos nos quan:\ta:\vos hxados. inclusivc o acrt'!scimo de que trata § iv no art. 65 da Lei no 

8.666/93. 

7.2. Ourante a vlgência da Ata. os valores registrados serlio fixos e irreajustávels, exceto nas hipóteses. devidamente comprovadas. de ocorrência 
de situação prevista na alínea "d" do inciso li do art. 65 da Lei nº 8.666/g3 ou redução dos preços praticados no mercado. 

7.3. Mesmo comprovada a ocorrl!ncla de situação prevista na allnea "d" do iriciso li do art. 65 da Lei 8.666/93, o Órgão Municipal responsável, se 
julgar convenlente, poderá opiar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrl!ncia de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens registrados. cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promovcr as negociações junto aos fornec.r.dorcs, observadas as disposições 
contidas na alinea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lcl no 8.666, de lgg3_ 

7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por mo:lvo superveniente, o órgão gerenciador convocani os 
fornecedores para n~ociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercad::i. 

7 .5.1. Os fornecedores que não aceitarem redu7.ir seus preços aos valores praticados pelo merc.ado serão liberados do compromisso assumido, sem 

aplicação de pena\ldade. 

7 .5.2. A ordem de tlassllicação dos fornecedores que aceitarcm reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

7 .6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso. o órgão gercnciador 

t~y .a. CERTlflC.ÂOO ÓiGirÃ"Ym TE 
· li' E COM CARIMBO OE 1EMI)() .,,..,.....,, 

r-~[~:C.i; Jt(i1
, o"ritii\. ôu1'! li .. {. 



poderá: 

7 .6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumldo, caso a comunicaçao ocorra antes do pedido de fornecimento. !'.! s!'.!m aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos mo:ivos e comprovantes apresentados; e 

7 .6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura dr.verá proceder il revogação da respectiva Ata d!'.! Registro dr. Prr.ços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da con:ratação mais vantajosa. 

7.8. Será consid!'.!rado preço d!'.! mercado. os preços que !orr.m iguais ou in!eriorr.s li média daqur.les apurados nela Prefeitura Munir.ipal de BlJRll! 
para determinado item. 

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da rr.visão não poderão ultrapassar os pra:icados no mercado, mant!'.!ndo·se a d•ferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro. 

7 .10. As alterações de preços oriundas da revisão. no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão publicadas no Diário Oficial. 

Cl.ÂUSULA OITAVA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. O fornecedor te rã seu registro canc!'.!lado pela Pretei;ura Municipal de BllRI 11 quando: 

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa ar.citável: 

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem supermres aos praticados no mercado: 

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o munldplo, nos termos do ar.:. 87 da Lei 8.665/93: 

8.1.5. For declarado inidônr.o para licitar e con:ratar com a Administração nos termos do art. a·1 da Lei 8.666/93: 

8. 1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração no~ termos do art. ·1~. da Lr.i 10.520n002. 

8. 1. 7, Não receber a Nota de Empr.nho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. s<!m justihcativa aceitável; 

8.2. A Ata de Registro de Pmços poderá ainda ser cancelada pr.la Administração unilateralmente. nos termos da legislação pertinente, em especial 
pela ocorr~ncia d!'.! uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei ng 8.666/93: 

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório!'.! ampla delesa. será formalizado por despacho da autoridad<! 
competente do órgão g!'.!renciador. 

8.4. O cancelamen:o do registro de preços poderá ocorrer por ta:o su!)(!rv<!nientr., decorrente de caso fo~uito ou força maior. que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comorovados e justiflcad:is: 

8.4.l. Por razões de Interesse pübllco: ou 

8,4.2. A pedido do fornecedor. 

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de pr<!ço quando: 

8.5.l. Comprovar es:ar impossibilitado de cumprir as exigências da A:a, por ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortulto ou força maior: 

8.6. A solicitação. pelo fornecedor, de cancelam!'.!nto do pr<!ÇO registrado deverá ser formulada com 11ntecedência minima de 15 (quinze) dias. 
instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração PÜblica Municipal. 

8. 7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção admlnlstratlva quando motivada pela or.orrê!ncia de infração 
cometida pC!la empresa. observados os critérios estabelecidos na cláusula nona deste instnimento. 

8.8, Da decisão da autoridade competen:e do órgão gerenciador se darã conheclmerito aos fornecedores, mediante o envio de correspondência. 
com aviso de recebimento, C?/ou publicado na Imprensa Of1Clal. 

8.9. No caso de ser ignorado. incerto ou inacessível o endereço do fornecedor. a comunicação scrã efetivada através de publicação na imprensa 
oficial, considerando-se cancelado o preço registrado. a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 

8.10. A Ata de Registro d<! Preços decorren:e desta licitação será extinta. au:oma:icam<!n:e. por dr.curso do prazo de sua vigência. 

Cl.ÂUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES OA BENEFICIÁRIA DA ATA 



9.1. A empresa Derieficiária do registro de preços flca Obrigada a: 

9.1.l. Assinar a Ata de RC?gistro de Preços. retirar a resp«:tiva nota de empenho e/ou coritrato ou instnimerito equivalente, rio prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis. coritado da convocaçllo; 

9.1.2. Executar o objeto rias coridiçõcs acordadas, nas qu;iri:idades solk1tadas, !"la forma defil"lida no edital e seus al"leKos: 

9.1.3. Resporis;ibilizar-se pelos danos caus;idos direta ou indirctamcmte aos órgãos gerenciadores e participante(s) e/ou a terceiros, decorren:es de 
sua culpa ou dolo quarido da eritrcga do obje:o. não excluindo ou reduzindo essa rcsporisab1lidade a hscalização ou o acomp;inhamen:o pelo 
con:ratarite; 

9.1.4. Fornecer. sempre que solicitado. no praia máximo dr. 5 {cinco) dias corridos. a contar da no:ificação. documentação atl.Jalizada de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas: 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos r.ncargos fiscais e comerciais resultantes da con:ratação. e ainda pelos encargos trabalhistas. previdr.nclários e 
obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. ve1 que os seus funr.ionános não mantP.rão qualquer vínc.ulo emprega:lcio 
com o contratarite: 

9.1.6. Niio subcontratar, total ou pa~clalmente, o objeto da coritrataçiio: 

9.1.7. Substituir produtos, ãs suas expensas, rio total ou em parte. do objeto do contrato r.m que se veri!:carem vicios, defeítos ou incorreções. rio 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a cont;ir da data da no:itic.ação. por produtos com características e garantla estabelecida no edital e seus 
anexos; 

9.1.8. Mariter preposto, aceito pela administração, durante todo pr.riodo de vigêricla da ata de registro de preços, para represerita-la semprr. que 
for nec.essário. 

9.1.9. Comu~icar a fiscalizaçiio do contratarite. por C!scrito. quando verificar quaisquC!r condições inadequadas ex«:ução do Objeto ou a 1minl'!ncia 
dC! fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os esclarecimeritos riecessários. 

9.1.10. Arcar com todas as dr.spesas, diretas ou indire:as. decorrentes do cumprimento das obngações assumidas. sr.m qualquer ôrius para a 
Prefeitura. 

9.1.ll. Demais obrigações dr.tinidas no Ed1till e anexos. 

CLÁUSULA oECIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEll URA 

10.l. A Prefeitura compromete-se a: 

10.1.1. Proporcioriar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações con:ra:uais. inclusive permiti rido o acr.sso de r.mprcgados, 
prepostos ou representarites da CONlRATADA. d<?Vidamentr. iderititicados, quando necessário. lls dr.pendências da Prefeitur;i: 

10.l.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado. desde qlJf! atendidas as obrigações con:ratuals: 

10.1.3. Notificar o fornecedor b<?net1ciário do registro de preços qu;into à requisição do objeto medi;intc o C!nvio da nota de emoenho, a ser 
repassada via fax ou outro melo ou retirada pessoalmente pelo fornecedor; 

10.l.4. Notificar o fornecC!dor de qualquer Irregularidade encon:rada na en:rcga/prestaçào do objeto e interromper imed•atamel"lte a 
aquisição/prestação. se for o caso: 

10.l.S. Eferuar os pagamentos devidos, observadas as COl"ldlçõr.s estabelecidas na Ata e ed1;al; 

10.l.6. Promover ampla pesquisa de mercado. dr. forma a comprovar que os preços registrados permanecem compativels com os praticados no 
mercado; 

10.1.7. Rejeitar, no todo ou cm parte, os produtos em desacordo com as espr.c.iticaçõr.s e obrogações assumidas pelo fornec.r.dor. além daqueles 
que não apreseritarcm cor1d1ções de serem utilizados; 

10.l.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 

11. CLÁUSULA oECIMA PRIMEIRA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA OE REGISTRO OE PREÇOS POR ÓRGÃO OU f;;N-llOAOES NÃO PARTICIPANT!:;S 

11.l. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade! da Admiriistraçào Pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante prévia consul:a ao Órgão Gerenciador, desde quC! dr.vidamente comprovada a varitagem. 

11.2. Os órgãos e entidadr.s da Admlnlstraçiio Pública QuC! não participaram do Registro dr. Preços. quando dC!sejarem fa1.er uso da Ata de Registro 
de Preços, deverão manifr.star sr.u interessr. junto ao Órgão Gerenciador da Ata, oa~a qur. r.ste, através da CPL. indiqur. os possfvC!is fornecedores e 
respectivos preços a serem pra:ic.ados. obedecida a ordr.m de classificação. 

11.3. caberã ao fomecedor bC!nC!ficiário da Ata de Registro de Preços. observadas as c.ond1ções nela est;ibelecidas. optar pr.la aceitação ou riào dn 
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fornecimento dos materiais, decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

ll,4, O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderâ 
e)(teder, na to:alidade, ao dobro do quantitativo de tada i:em registrado na Ata 
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, Independentemente do número de órgãos não participan:es que aderirem 
(art. 22, §49 do Decreto n9 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n9 9.488. de 2018); 

11.5. As aquisições ou tontratações adicionais a que se refere este Item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinqu!!nta por cento) 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão g!!renciador e órgãos participantes (art. 22. §39 do Decreto ne 7892, d!? 
2013, alterado pC!lo DC!creto n9 9.488. d!! 2018); 

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador. o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em a:é noventa dias. 
observado o prazo de vigência da ata. tontorme § 69. do artigo 22 do Decre:o ne ·1.89212013: 

11.6.1. A Prefeitura Municipal de BURITI poderá autorizar, excepcional e justifkadamen:e. a prorrogação do prazo previs:o no§ 60 do artigo 22 do 
Decreto no 7 .892n013. respeitando o prazo dr. vigência da a:a. quando solici:ada p!?IO órgiio nlio participante. 

11. 7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimen:o pelo tornecedor das obrigações contratualmente assumidas 
r. a aplicação, observada a ampla defesa e o contradi:ório. de eventuais pr.nalidades decorrentr.s do descumprimento de cláusulas contratuais, r.m 
relação às suas próprias contrataçõr.s, informando as ocorréncias ao órgão gr.renr.iador. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS 

12.l. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presr.ntr. Ata. garantida a prévia dr.fesa r. o contraditório, ficará o 
fornecedor registrado sujeito às sançõr.s prr.vistas no Edital. r.m conformidade com artigo ·10 da Lr.i N.º 10.520/02. e subsldlarlamente a lei 
8.666/93, além do cancr.lamr.n:o do regis:ro, nos termos da Cláusula Nona deste Instrumento, sem prejuízo da rr.sponsabilidadr. civil e criminal. que 
seu ato r.nse)ar. 

CLÁUSULA DÊCIMA TERCEIRA~ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

ll.l. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispusr.r o Edital de Licitação que deu 
origem a esta Ata de Registro de Preços r. a proposta apresentada pr.la licitan:e. prevalecendo. r.m caso de conflito, as disposições do Edital sobre 
as da proposta. 

ll.2. O presente rr.gistro decorre da adjudicação ao promitent!? fornecr.dor do objeto disposto na Cláusula Primeira. conforme quantidades r. 
especificações constantes no Termo de Referência - Anexo 1 do Cd1tal da Licitação que deu origr.m a r.sta Ata de Registro de Preços. conforme 
decisão do Pregor.iro da Comissão Permanr.ntr. de Licitação, lavrada r.m Ata e homologação pr.lo Ordr.nador de DespC!sa. 

13.3. Para os tasos omissos será aplitada a legislação qur. coubr.r. obedecidas as disposições prr.vistas na Lei no. 8.666/1993 e 10.:,20/2002 e suas 
alterações e Decreto Federal n• 7.892/2013. 

CLÁUSULA OÊCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Rr.gistro de Preços. hca r.leito o ~oro da Comarca de BURlll-MA. 

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições r.stabr.lr.cidas na prr.sr.nte A:a, assinam este instrumento, r.m três vias de igual teor e 
forma, para um só efeito. 

BURITl·MA. 17 dr. levr.reiro de 2023. 

ANA CRISTINA ARAUJO CARDOSO 
Sl?cretária Municipal de Administração e finanças 

SR. EDUARDO OLIVEIRA LESSA 
E O LESSA EIREU • FCK EMPREENDJMENT'OS 

DECRETO N2 125/202.3. PONTO F·ACULTATIVO OE CARtlAVAL 

DECRETO Nt 125/2023 DE 17 DE FEVEREIRO OE 2023. 

"DISPO?E SOBRE PONTO FACULTATIVO NOS O/AS 20, 21 E 22 OE 
FEVEREIRO OE 2023, SEGUNDA-FEIRA, TERÇA-FEIRA E QUARTA· 
FEIRA, PARA A ADMINISTRAÇÃO PÜBLICA, EM TODO O 

Publicado por: JOSÉ RIBAMAR SIMÔES NETO 
Código identificador: 7526d54a51 afbf6e3fffld3313ce599d 

TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO OE BURITI, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

o PREFEITO MUNICIPAL OE BURITI, Estado do Maranhão no uso de 
suas atribuiçõr.s l!?gais e dr. acordo com as Normas Legais Vigr.ntes do 
Municfpio de 8uriti/MA. 

CONSIDERANDO as Festividades Carnavalescas do Ano de 2023, bem 


